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OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS. 
OBJETIVO GERAL  
Permitir o conhecimento do papel do Poder Legislativo na apreciação das leis que compõem o ciclo 
orçamentário da União e a compreensão da importância social e econômica do orçamento público. Ao final 
do curso, o aluno deverá ser capaz de compreender a estrutura conceitual que envolve a participação do 
Legislativo no atendimento da demanda de bens e serviços públicos. 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Mais especificamente, o aluno deverá ser capaz de: 
1. Compreender o processo e o dilema da escolha coletiva na alocação de recursos públicos; 
2. Identificar as principais características dos bens e serviços públicos; 
3. Estabelecer a relação entre decisões coletivas e o processo político; 
4. Compreender a estrutura macroeconômica do orçamento e as relações da política fiscal com o 

orçamento público; 
5. Ler o orçamento e compreender como as dotações nele consignadas refletem as políticas públicas;  
6. Identificar as principais etapas e instrumentos disponíveis no processo de apreciação das leis do ciclo 
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orçamentário. 
7. Entender as relações entre política e orçamentação; 
8. Entender falhas e pontos críticos do processo legislativo orçamentário. 

 
CONTEÚDO  
1. ECONOMIA DO SETOR PÚBLICO 

a. O papel do Estado na economia. (Tema 1.1) 
b. Processo e dilema da escolha pública. (Tema 1.2) 
c. Teoria do gasto público. (Tema 1.3). 
d. Equidade e eficiência na ação do Estado. (Tema 1.5) 
e. As falhas de mercado, monopólios naturais e a intervenção do governo. (Tema 1.6) 
f. Crescimento do gasto público. (Tema 1.4) 

2. PROCESSO LEGISLATIVO ORÇAMENTÁRIO 
a. Evolução histórica. (Tema 2.1) 
b. Teoria, natureza e doutrina orçamentária. (Tema 2.2) 
c. O sistema de planejamento e orçamento na Constituição de 1988. (Tema 2.3) 
d. Processo de elaboração. Classificações orçamentárias. O orçamento programa (Tema 2.4) 
e. A execução orçamentária e financeira da despesa. (Tema 2.5) 
f. Fiscalização orçamentária e financeira. (Tema 2.6) 

3. FINANÇAS PÚBLICAS 
a. Política fiscal e controle do gasto público. (Tema 3.1) 
b. A economia política do ajuste fiscal. (Tema 3.1) 
c. Responsabilidade fiscal. (Tema 3.2) 
d. Teoria da tributação e das finanças públicas. (Tema 3.3) 
e. Incidência e eficiência tributária. (Tema 3.3) 

4. TEMAS ESPECIAIS 
a. O sistema tributário brasileiro (HARADA, p. 309; GIAMBIAGI e ALÉM, p. 243) 
b. A crise da previdência social (GIAMBIAGI e ALÉM, p. 277; NASCIMENTO, 2010, p. 103; 

REZENDE, 2001, p. 363) 
c. A parceria público-privada. (SANCHES, 2004, OLIVEIRA e CHRYSOSTOMO; REZENDE e 

CUNHA, p. 59; REGIS OLIVEIRA, pp. 504 a 511). 
d. A discricionariedade do Executivo na execução do Orçamento. (MOREIRA, GONTIJO 2013, 

REZENDE e CUNHA, p. 77; BOUVIER, p. 235; DALLARI; PINHEIRO; BARROS, 
ALSTON e Outros). 

e. Conflito ou cooperação na definição do gasto público. (SCHNEIDER, CAVALCANTE 
FILHO) 

f. Responsabilidade Fiscal e o Processo Legislativo Orçamentário. (SANTA HELENA, 121-190, 
SANTA HELENA, 2012; CAVALCANTE FILHO). 

g. Dívida pública no Brasil. (GIAMBIAGI e ALÉM, p. 215; PELLEGRINI, REGIS OLIVEIRA, 
pp. 575 a 591). 

h. Falhas e pontos fracos do Sistema de Planejamento e Orçamento (BRASIL, 2012; SANCHES, 
2003, 2007: TOLLINI, GONTIJO, maio de 2012). 

i. Destinação de recursos públicos para o setor privado (GONTIJO, maio de 2012, GURGEL DE 
SOUZA). 

j. Qualidade do gasto público (REZENDE e CUNHA; MENDES, 2008, p. 21 a 33). 
k. A Despesa de pessoal (PEREIRA, 2010, pp. 196, 344; SANTA HELENA, 153; GONTIJO, 

maio de 2012). 
l. A corrupção e o desvio de recursos públicos (REGIS OLIVEIRA, pp. 233 a 250; 

STAPENHURST, JOHNSTON e PELLIZO).  
m. Lobbies institucionais e outras influências politicas no processo orçamentário (PEREIRA). 
n. Gestão orçamentária democrática e participativa (PEREIRA, HADDAD, SUCUPIRA, 

BERNARDES, FRIGO e outros, NASCIMENTO, 2010, p. 27: SILVEIRA; PIRES, 
JACINTHO; PIRES). 

o. Rigidez orçamentária (GIACOMONI, 2011; COSTA e TOLLINI; REZENDE e CUNHA, pp. 
23 A 58, ALSTON e Outros). 



 
MÉTODO 
As aulas consistirão de seminários a serem apresentados pelos alunos, seguidos de discussões coordenadas 
pelo professor. 
Os alunos apresentarão um artigo sobre um dos temas que compõem o conteúdo do curso. 

 
AVALIAÇÃO 
Os alunos serão avaliados de acordo com os itens seguintes: 
1. Apresentação do seminário (3 pontos); 
2. Participação nas discussões que se seguirem aos seminários (2 pontos); 
3. Artigo (5 pontos). O projeto deve ser apresentado até 30 de abril de 2014. A versão final até 30 de maio 

de 2014. 
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programático. 

1:00 
Tema 3: Selecionado 
p/ aluno 

Ver item 4 do conteúdo 
programático. 
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